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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DAS 
BUSCAS DOMICILIARES. INOCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. INVESTIGAÇÕES ANTERIORES. 
FLAGRANTE PRÉVIO. DOSIMETRIA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS. EXASPERAÇÃO PROPORCIONAL 
DA PENA-BASE. PREPONDERÂNCIA DO ART. 42 DA LEI N. 
11.343/2006. AFASTAMENTO DA REDUTORA DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 
sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE n. 
603.616/RO, decidiu que, para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a presença de justa 
causa, consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de 
flagrante delito.
2. No caso, as buscas domiciliares foram efetuadas após a realização de 
prévias diligências investigativas e depois de os policiais constatarem 
situação de flagrante criminal. Tem-se, portanto, que a atuação policial 
não foi arbitrária, mas decorreu da coleta progressiva de elementos que 
levaram, de forma válida, à conclusão de que estaria ocorrendo o tráfico 
ilícito de entorpecentes no interior dos imóveis, justificando a incursão 
para a apreensão das drogas e efetivação da prisão em flagrante.
3. A pena-base foi exasperada em 1/4 devido ao desvalor conferido à 
natureza e quantidade de entorpecentes apreendidos – aproximadamente
2,3 kg de cocaína e 1,3 g de maconha –, fundamentação idônea e que 
está em consonância ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006 e à 
jurisprudência pacificada desta Corte Superior.  Precedentes.
4. À época da prolação da sentença condenatória, bem como de sua 
ratificação pelo acórdão combatido, a jurisprudência desta Corte era no 
sentido da possibilidade de utilização de inquéritos policiais ou de ações 
penais em curso para formação da convicção acerca da dedicação do réu 
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a atividades criminosas, de modo a afastar a redutora do tráfico 
privilegiado (EREsp 1.431.091/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Felix 
Fischer, julgado em 14/12/2016, DJe 1º/2/2017). Não é possível que a 
mudança de orientação jurisprudencial ocorrida posteriormente retroaja 
para alcançar condenações pretéritas já transitadas em julgado. 
Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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3. A pena-base foi exasperada em 1/4 devido ao desvalor conferido à 
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2,3 kg de cocaína e 1,3 g de maconha –, fundamentação idônea e que 
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sentido da possibilidade de utilização de inquéritos policiais ou de ações 
penais em curso para formação da convicção acerca da dedicação do réu 

Documento eletrônico VDA43521206 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 19/09/2024 14:58:26
Código de Controle do Documento: f9547b87-e8d0-4d1e-a34e-469125bc9b9d



a atividades criminosas, de modo a afastar a redutora do tráfico 
privilegiado (EREsp 1.431.091/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Felix 
Fischer, julgado em 14/12/2016, DJe 1º/2/2017). Não é possível que a 
mudança de orientação jurisprudencial ocorrida posteriormente retroaja 
para alcançar condenações pretéritas já transitadas em julgado. 
Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MÁRCIO FERREIRA DE 

CASTRO, contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus 

impetrado nesta Corte Superior, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça 

do Estado de Goiás (Apelação Criminal n. 14183-97.2018.8.09.0137)

Consta dos autos que o agravante foi condenado como incurso no art. 33, 

caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 6 anos, 3 meses de reclusão, em regime inicial 

fechado, e ao pagamento de 625 dias-multa. Irresignada, a defesa interpôs recurso de 

apelação, o qual foi julgado parcialmente procedente, tão somente para alterar o regime 

inicial de cumprimento da pena para o semiaberto (e-STJ fls. 153/156).

No writ impetrado nesta Corte Superior, a defesa aduziu a ilegalidade da busca 

pessoal e das buscas domiciliares realizadas. Argumentou que o fato de o paciente sair e 

retornar à residência, de forma corriqueira, não configura fundadas suspeitas para a 

abordagem policial. Sustentou, ainda, que a apreensão de pequena quantidade de 

entorpecentes, em via pública, não autoriza o desdobramento da diligência para a 

realização da busca domiciliar, notadamente quando não há mandado judicial ou 

autorização do morador para ingresso na residência, como no presente caso.

Em relação ao cálculo das penas, alegou que houve exasperação 

desproporcional da reprimenda na primeira fase da dosimetria e que, na terceira fase, 

deveria ter sido aplicada a causa de diminuição do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da 

Lei n. 11.343/2006).

Assim, requereu, liminarmente e no mérito, o reconhecimento da nulidade das 

provas, com a consequente absolvição do paciente. Subsidiariamente, pediu 

o redimensionamento das penas.

Contudo, em decisão monocrática publicada no DJe de 7/8/2024 (e-STJ fls. 

170/184), esta relatoria não conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso próprio e 

consignou a ausência de flagrante ilegalidade a ocasionar a concessão da ordem de ofício.
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Ciente desta decisão, nada requereu o Ministério Público Federal (e-STJ fl. 

188).

No presente agravo regimental, o agravante reitera, em síntese, as teses de 

ilegalidade da busca domiciliar, de desproporcionalidade do aumento da pena-base e 

de que o afastamento do tráfico privilegiado foi baseado em fundamentação inidônea. No 

ponto, argumenta que os registros na folha de antecedentes do agravante são muito 

antigos, não podendo denotar dedicação a atividades criminosas.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo. Contudo, a insurgência não merece 

prosperar, uma vez que não foram apresentados argumentos aptos a infirmar os 

fundamentos da decisão agravada.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, em relação à 

busca domiciliar, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 

603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a 

entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 

noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 

que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 

responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos 

atos praticados".

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões que sinalizem para a 

possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

em questão.

Vale asseverar que, diversamente do que ocorre em relação aos demais direitos 

fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a proteger não somente o 

alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de pessoas residentes no 

local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada residência à procura de 
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drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser eventualmente violados direito à 

intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda maior rigor e estabelecimento de 

balizas claras na realização desse tipo de diligência.

De outro lado, modificando-se o foco da jurisprudência até o presente 

consolidada, necessário enfatizar que não se pode olvidar também que a dinâmica, a 

capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao tráfico de 

drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não se desconhece que a 

busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação da mencionada espécie 

de criminalidade e à apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 

de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros 

ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva 

do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos 

seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à 

privacidade e à inviolabilidade sejam vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 

necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns 

parâmetros objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado 

podem e devem ser estatuídos.

Exemplificativamente, a diligência estaria convalidada se demonstrado: que, 

de modo inequívoco, houve consentimento do morador livremente prestado; que, uma 

vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de forma imotivada, em situação de 

fuga, sendo posteriormente localizado em situação de flagrância (situação que diverge da 

busca do abrigo domiciliar por cidadão que se vê acuado por abordagem policial 

truculenta, em especial em áreas de periferia); que a busca efetuada resultou de situação 

de campana ou de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de acaso ou 

fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime de 

natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, denotada, por exemplo, pelo vulto e 

quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade e organização da célula criminosa, o 

ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a prática do delito, não para uso 

domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do Texto Constitucional.

Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 
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narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem 

respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito, 

em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem 

se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com 

prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico 

ilícito de drogas e à criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 

avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas no 

Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

Na hipótese dos autos, a Corte local considerou não ter havido violação de 

domicílio, aos seguintes fundamentos (e-STJ fl. 136):

Para solucionar a questão em exame, necessário o aprofundamento no 
conjunto probatório, notadamente diante da decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, no Recurso Extraordinário 
n^ 603.616, o qual firmou o entendimento deque o ingresso em residência sem 
mandado judicial, deve preceder de fundadas razões para a medida, o que, de 
fato, restou demonstrado no caso em apreço.

Dos depoimentos prestados, tanto em Delegacia de Polícia quanto em Juízo, 
pelos policiais militares responsáveis pelas investigações e diligências que 
culminaram na prisão em flagrante de MÁRCIO FERREIRA DE CASTRO, é 
possível aferir que eles tinham informações seguras, inclusive apontadas 
pelo próprio apelante, de que na residência indicada estava escondida uma 
considerável quantidade de substância entorpecente (fls. 08, 09 e CD de fl. 
202).

Assim sendo, denota-se que os policiais militares tinham fundadas razões 
que os autorizavam a ingressar naquelas residências, de modo que não há se 
falar em ilicitude do acervo probatório colhido no decurso da instrução 
criminal por derivação (teoria do fruto da árvore envenenada).

O acórdão narra, ainda, que as buscas domiciliares foram realizadas no 

seguinte contexto fático (e-STJ fl. 138/139):

Segundo restou apurado, no dia 02 de fevereiro de 2018, por volta das 15:30 
horas, a Polícia Civil recebeu informações anônimas de que o apelante estava 
comercializando substâncias entorpecentes na cidade de Rio Verde-GO, as 
quais ficavam armazenadas em uma residência situada no Parque 
Bandeirantes. Apurou-se, ainda, que, após monitoramento, os agentes 
policiais constataram que o apelante estava realizando entrega de 
entorpecentes a domicílio. Consta que, em seguida, os policiais abordaram 
MÁRCIO, ocasião em que foram localizadas, dentro de seu bolso, duas 
porções de substâncias entorpecentes e um aparelho celular marca Samsung, 
IMEI357855080979145.

Ato contínuo, foram realizadas buscas na residência situada no Parque 
Bandeirantes, local em que foram encontradas outras porções de drogas. No 
mesmo imóvel, também foi possível localizar duas balanças de precisão, um 
caderno, um aparelho celular marca LG e uma motocicleta marca Yamaha, 
modelo Cripton, cor preta, placa NVS-8505.

Finalmente, os policiais civis empreenderam buscas na residência particular 
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do apelante, situada no Parque dos Buritis I, oportunidade em que foram 
localizadas duas porções de entorpecentes, sendo a porção de "maconha" 
no interior do veículo marca VW, modelo Gol, cor prata, placa NHS-6401, e 
a porção de "cocaína" em cima de seu guarda-roupas. Ademais, foi 
apreendida, também, a quantia de R$ 400,00 (quatrocentos reais) em 
espécie e uma bicicleta WNY, cor vermelha.

Extrai-se dos excertos transcritos acima que os policiais, de posse de 

informações dando conta de que o paciente estava comercializando drogas e que os 

entorpecentes eram guardados em imóvel situado em determinada região do 

município, iniciaram investigações e passaram a monitorar o local informado. No 

curso de investigações prévias, constataram que o paciente estava realizando 

entrega de drogas a domicílio e procederam à busca pessoal, logrando êxito na 

apreensão de 2 (duas) porções de entorpecentes. Portanto, os policiais só realizaram 

as buscas domiciliares após prévias diligências investigativas e depois de 

constatarem situação de flagrante criminal.

Dessa forma, reafirmo que a abordagem policial não foi arbitrária, mas 

decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à conclusão de 

que no interior dos imóveis estaria ocorrendo o tráfico ilícito de entorpecentes. Assim, 

não há se falar em ilicitude da prova, uma vez evidenciadas as fundadas razões para a 

realização da busca domiciliar. Nesse sentido, colaciono os seguintes julgados desta 

Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. PRESENÇA DE FUNDADAS RAZÕES 
PARA O INGRESSO POLICIAL NO IMÓVEL. ALTERAÇÃO DA 
CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE INCIDE EM REVISÃO 
FÁTICO/PROBATÓRIA. ADVERTÊNCIA DO DIREITO DO PACIENTE AO 
SILÊNCIO. MATÉRIA NÃO EXAMINADA NA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que a revista pessoal, 
a qual se equipara à busca veicular, sem autorização judicial prévia somente 
pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de que alguém oculte consigo 
arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos 
de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou 
objetos necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do art. 
240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.
2. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal Federal definiu, em 
repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial 
apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o 
período noturno - quando amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE 603.616, Rel. 
Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, 
Repercussão Geral - Dje 9/5/1016 Public. 10/5/2016).
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3. No caso, observou-se a existência de fundadas razões a busca pessoal e o 
ingresso na residência, inexistindo mácula alguma na ação dos policiais, 
que já investigavam o local há algum tempo (investigações preliminares 
acerca da prática do crime de tráfico de drogas). Noutras palavras, numa 
visão limitada à cognição sumária do presente habeas corpus, o quadro 
fático narrado pelas instâncias ordinárias demonstra a existência de 
fundadas razões (justa causa) tanto para a busca pessoal quanto domiciliar, 
motivo pelo qual descabe o reconhecimento de nulidade.
4. Em relação à alegação de ausência de advertência do direito do paciente 
ao silêncio, cumpre ressaltar que a tese defensiva não foi examinada pelo 
Tribunal estadual, o que obsta a apreciação pela Corte Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância.
5. Por fim, "ainda que haja controvérsias a respeito da autorização do réu 
para que os agentes estatais adentrassem no imóvel, a análise da matéria 
demandaria revolvimento aprofundado de provas, inviável na via estreita do 
habeas corpus. Além disso, as circunstâncias antecedentes à abordagem 
policial deram suporte válido a diligência policial." (AgRg no HC n. 
796.305/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 30/8/2023.).
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 852.095/RS, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 13/3/2024).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INGRESSO NA RESIDÊNCIA 
DE UM DOS ACUSADOS. FUNDADAS RAZÕES. POSSIBILIDADE. BUSCA 
PESSOAL E VEICULAR. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO DOS DELITOS. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O entendimento perfilhado no acórdão recorrido está em harmonia com o 
decidido pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
n. 603.616/RO, Tema 280/STF, segundo o qual o ingresso dos policiais no 
domicílio do réu, sem autorização judicial ou consentimento do morador, será 
lícito quando houver fundadas razões da situação de flagrante delito naquela 
localidade.
2. No caso, é possível afirmar que havia fundada suspeita do cometimento 
de crimes relacionados ao tráfico de drogas na residência da corré. Com 
efeito, os agentes públicos já vinham monitorando os acusados, por meio de 
campanas e levantamento de dados, acompanhando a movimentação dos 
veículos utilizados pelos réus para recolherem o dinheiro obtido por 
menores de idade proveniente da venda de entorpecentes. Os policiais 
passaram a fazer o monitoramento do imóvel, percebendo movimentações 
suspeitas no local, dando conotação de que ali realmente estaria ocorrendo 
o tráfico ilícito de entorpecentes.
3. Diante de tal contexto, não há como acolher a tese defensiva de ilicitude da 
prova, uma vez que evidente a presença de justa causa para a adoção da 
medida de busca domiciliar.
4. Não merece ser conhecida a insurgência defensiva acerca da busca pessoal 
e veicular, por falta de prequestionamento, incidindo, portanto, o enunciado 
contido na Súmula 356 do STF. Precedentes.
5. Na hipótese, as instâncias ordinárias consignaram que os acusados 
exerciam a função de gerentes do tráfico de entorpecentes, sendo 
responsáveis por colocar menores de idade para realizarem o comércio das 
drogas no local, recolhendo o dinheiro oriundo da venda, utilizando-se de 
dois veículos, com estabilidade e permanência, tendo sido apreendida 
expressiva quantidade de drogas (515 g de maconha e 152,8 g de crack), 
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balanças de precisão, caderno de anotações e dinheiro em espécie. Veja-se, 
ainda, quanto à condenação do acusado pela prática do crime previsto no art. 
12 da Lei n. 10.826/2003, que a arma foi apreendida em local diariamente 
frequentado por ambos os acusados.
6. Assim, para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem 
e concluir pela absolvição dos crimes de tráfico de drogas, associação para o 
tráfico e porte ilegal de arma de fogo, seria necessário o revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 2.043.880/SC, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

No que se refere à dosimetria da pena, sabe-se que o cálculo da 

reprimenda insere-se em um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 

particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de 

revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 

desproporcionalidade.

Nesse contexto, a exasperação da pena-base deve estar fundamentada em 

dados concretos extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais devem desbordar 

dos elementos próprios do tipo penal. O julgador deve aplicar de forma justa e 

fundamentada a reprimenda. O quantum deverá ser o necessário e suficiente à 

reprovação, atendendo-se, ainda, ao princípio da proporcionalidade.

Ressalte-se que a análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 

Penal não atribui pesos absolutos para cada uma delas, a ponto de ensejar uma 

operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito. Assim, é 

possível que "o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado 

tão somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante 

para tanto" (AgRg no REsp n. 143.071/AM, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 6/5/2015).

Outrossim, tratando-se dos crimes de tráfico de drogas e associação para o 

tráfico, o juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do 

Código Penal, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a 

conduta social do agente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei n. 11.343/2006.

No presente caso, ao efetuar a dosimetria da pena-base, o Juízo de primeiro 

grau considerou que (e-STJ fl. 128/):

Para a fixação da pena-base, analiso as circunstâncias judiciais 
estabelecidas no art. 59, do Código Penal: a) culpabilidade: a conduta e o 
delito praticados pelo acusado extrapola o que normalmente acontece no 
crime em questão. No caso, o delito praticado apresenta culpabilidade 
elevada, tendo em vista a quantidade, natureza e a diversidade das 
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substâncias entorpecentes apreendidas (cocaína e maconha). Portanto, é 
alta a reprovabilidade social do comportamento do réu, merecendo, pois, um 
recrudescimento da pena, mormente em face do que preconiza o art. 42, da 
Lei n° 11.343/06 (...).

O delito prevê pena de reclusão, de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos, e o 
pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa. Assim, 
ante a presença de 1 (uma) circunstância judicial desfavorável a ser valorada 
nessa etapa ,fixo a pena-base em 6 (seis) anos e 3 (três) meses de reclusão e 
625 (seiscentos e vinte e cinco) dias-multa.

A pena-base foi mantida pela Corte estadual, nos seguintes termos (e-STJ fl. 

147):

Examinando o decisum vergastado, o magistrado de singela instância, ao 
analisar os critérios de individualização da sanção básica, no exercício da 
discricionariedade juridicamente vinculada à avaliação das circunstâncias 
judiciais enumeradas no artigo 59 do Código Penal, acertadamente valorou 
de forma negativa a elementar referente à "culpabilidade" do agente, fixando 
a pena-base do acima do mínimo legal, a saber, no patamar de 06 (seis) anos 
e 03 (três) meses de reclusão.

Nesse sentido, há mister ressaltar o acerto do julgador a quo quanto à 
negatividade da supramencionada circunstância, que utilizou a quantidade e 
natureza das drogas apreendidas como fator apto a intensificar o grau de 
dolo do apelante, tendo em vista que a "cocaína" é substância altamente 
nociva à saúde e com potencial poder vidante, razão por que deve ser 
mantida a sua avaliação desfavorável, máxime porque não sopesadas a 
natureza e quantidade dos entorpecentes em outra fase do processo 
dosimétrico.

Consoante explicitado na decisão agravada, no caso, a pena-base foi 

exasperada em 1/4 devido ao desvalor conferido à natureza e quantidade de 

entorpecentes apreendidos – aproximadamente 2,3 kg de cocaína e 1,3 g de maconha 

(e-STJ fl. 142), fundamentação idônea e que está em consonância com o disposto no art.

 42 da Lei n. 11.343/2006 e com a jurisprudência pacificada desta Corte Superior. Assim, 

não há que se falar em desproporcionalidade no incremento aplicado.

Nesse sentido:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ABSOLVIÇÃO. REVISÃO CRIMINAL NÃO 
CONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS DO ART. 621 D O CPP. REAPRECIAÇÃO DAS PROVAS 
DOS AUTOS. UTILIZAÇÃO COMO SEGUNDA APELAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE. QUANTIDADE, NATUREZA E 
VARIEDADE DOS ENTORPECENTES. FUNDAMENTO VÁLIDO. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É firme o entendimento desta Corte Superior de ser inadmissível a "revisão 
criminal quando utilizada como nova apelação, com vistas ao mero reexame 
de fatos e provas, não se verificando hipótese de contrariedade ao texto 
expresso da lei penal ou à evidência dos autos, consoante previsão do art. 
621, I, do CPP" (HC 206.847/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
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TURMA, julgado em 16/2/2016, DJe 25/2/2016).
2. Hipótese em que o Tribunal de origem rejeitou a revisão criminal por não 
verificar a ocorrência de nenhuma das hipóteses do art. 621 do Código Penal, 
visto que a defesa não apontou incongruência alguma nas decisões 
impugnadas nem trouxe provas novas que autorizassem a desclassificação. 
Buscou, na verdade, apenas o reexame de teses já arguidas e apreciadas, 
exaustivamente, na apelação criminal.
3. A teor do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da 
droga apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias do art. 
59 do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, cabendo a atuação desta Corte apenas quando demonstrada 
flagrante ilegalidade no quantum aplicado.
4. É firme o entendimento deste Tribunal Superior de que "não existe critério 
matemático obrigatório para a fixação da pena-base. Pode o magistrado, 
consoante a sua discricionariedade motivada, aplicar a sanção básica 
necessária e suficiente à repressão e prevenção do delito, pois as infinitas 
variações do comportamento humano não se submetem, invariavelmente, a 
uma fração exata na primeira fase da dosimetria" (AgRg no HC 563.715/RO, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
15/9/2020, DJe 21/9/2020).
5. Na hipótese, as instâncias ordinárias consideraram como desfavoráveis a 
quantidade, a natureza e variedade dos entorpecentes apreendidos ("527g 
de cocaína, 1.152g de maconha e 237g de crack") para elevar as penas 
iniciais dos delitos dos arts. 33, caput, e 35, caput, da Lei de Drogas na 
fração de 1/4, o que não se mostra desproporcional, tendo em vista as penas 
mínima e máxima dos referidos delitos (5 a 15 anos e 3 a 10 anos de 
reclusão.).
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 845.067/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA 
DA QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS. 
CRITÉRIO IDÔNEO PARA A EXASPERAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do 
julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas 
do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de 
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. A natureza e a quantidade de entorpecentes constituem fatores que, de 
acordo com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, são preponderantes para a 
fixação das penas no tráfico ilícito de entorpecentes.
3. Hipótese em que as instâncias ordinárias ponderaram negativamente a 
quantidade e a natureza das drogas apreendidas - 560,1g de cocaína -, o que 
efetivamente justifica a exasperação da pena-base, que se deu no razoável 
patamar de 1/4. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 815.830/MG, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 15/5/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI 
N. 11.343/2006. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À DIALETICIDADE. SÚMULA 
N. 182/STJ. DOSIMETRIA.
PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. EXASPERAÇÃO 
PROPORCIONAL. PREPONDERÂNCIA DO ART. 42 DA LEI N. 
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11.343/2006.
REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. 
REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Neste agravo regimental, não foram trazidos argumentos novos, aptos a 
elidirem os fundamentos da decisão agravada. Tais fundamentos, uma vez que 
não foram devidamente impugnados, atraem ao caso o disposto no enunciado 
n. 182 da Súmula desta Corte e inviabiliza o conhecimento do agravo, por 
violação do princípio da dialeticidade, uma vez que os fundamentos não 
impugnados se mantêm. Precedentes.
2. A revisão da dosimetria da pena, na via do habeas corpus, somente é 
possível em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de 
poder, cujo reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em 
aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Relator 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 12/3/2015).
- Ademais, em se tratando de crime de tráfico de drogas, como ocorre in casu, 
o juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59, do 
Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a 
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto no artigo 
42, da Lei 11.343/2006.
- Na hipótese, a basilar foi exasperada em 1/4, devido ao desvalor conferido 
à natureza e quantidade de entorpecentes apreendidos - 19 kg de cocaína (e-
STJ fl. 29), fundamentação idônea e que se encontra em consonância ao já 
mencionado art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 e à jurisprudência pacificada 
desta Corte Superior.
3. Para a aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os 
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não 
se dedicar a atividades criminosas nem integrar organização criminosa, 
podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a 
depender das circunstâncias do caso concreto.
- Na espécie, a incidência da minorante do tráfico privilegiado foi rechaçada 
porque a Corte estadual reconheceu expressamente a reincidência da 
paciente, indicando que ela se dedica a atividade criminosa, não fazendo, 
portanto, jus à referida minorante. Nota-se, no caso, diversamente do alegado 
pela defesa, que a quantidade de drogas apreendidas não foi fundamento 
utilizado pelas instâncias de origem para afastar o reconhecimento do tráfico 
privilegiado, não havendo que se falar em bis in idem. Desse modo, há óbice 
legal ao reconhecido do tráfico privilegiado, ante a ausência de um dos 
requisitos exigidos para a concessão da benesse que é a primariedade. 
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 808.387/CE, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe 14/4/2023).

Por fim, no que concerne ao pedido de reconhecimento do tráfico 

privilegiado, registrei que "a criação da minorante tem suas raízes em questões de 

política criminal, surgindo como um favor legislativo ao pequeno traficante, ainda não 

envolvido em maior profundidade com o mundo criminoso, de forma a propiciar-lhe uma 

oportunidade mais rápida de ressocialização". (REsp n. 1.329.088/RS, Relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 13/3/2013, DJe de 26/4/2013.)

Dessa forma, mencionada causa de diminuição da pena incide apenas quando 

cumulativamente preenchidos os requisitos constantes do § 4º do art. 33 da Lei n. 
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11.343/2006. Ou seja, o paciente tem que ser primário, sem antecedentes, e não se 

dedicar a atividades criminosas nem integrar organização criminosa, podendo, assim, a 

pena ser reduzida de 1/6 a 2/3, a depender das circunstâncias do caso concreto.

Destaquei, ainda, que "a Terceira Seção desta Corte, ao julgar o REsp n. 

1.887.511/SP, bem como o REsp n. 1.977.027/PR, este último sob a sistemática dos 

recursos repetitivos (Tema n. 1139), firmou o entendimento de que a quantidade, natureza 

e a variedade de drogas apreendidas, por si sós, não são suficientes para se concluir pela 

dedicação do acusado a atividades criminosas de modo a afastar a redutora prevista no § 

4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006". (AgRg no AREsp n. 2.441.519/SC, Relator Ministro 

JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023.)

Na hipótese dos autos, o Juízo sentenciante deixou de aplicar a redutora, 

assentando que (e-STJ fl. 125):

In casu, em que pese o réu negue a autoria delitiva (gravação audiovisual - f. 
139), é inequívoco que os policiais civis inquiridos em sede judicial (gravação 
audiovisual - f. 139), afirmaram de maneira uníssona e coerente que 
receberam diversas denúncias anônimas informando que o réu estava 
traficando substâncias entorpecentes, sendo relatado ainda pelos agentes de 
policia que o acusado confessou que trafica drogas há anos.

Não bastasse isso, infere-se que apesar do acusado não ser reincidente, este 
respondeu a diversos processos pelo crime de tráfico de drogas, possuindo, 
inclusive, uma execução penal pela prática do referido crime (ff.165/176), 
o que, por sua vez, revela o envolvimento continuo do acusado no crime de 
tráfico de drogas.

Além disso, também não se pode ignorar que o acusado foi preso em 
flagrante delito por trazer consigo alguma porções de substância 
entorpecentes e ter em depósito grande quantidade de drogas (mais de dois 
quilos de cocaína - ff. 133), o que também indica o envolvimento demasiado 
do réu com a atividade de traficância).

Por seu turno, a Corte local afirmou que (e-STJ fl. 147/148):
Finalmente, na terceira e última fase do cálculo de penas, embora não tenha 
sido objeto de súplica recursal, insta salientar, também, o acerto do 
magistrado de piso no tocante ao não conhecimento da minorante elencada 
no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006 (condição pequena traficante) em 
favor do apelante.

Isso porque, de fato, não restam satisfeitos os requisitos exigidos em lei, haja 
vista que, além de as denúncias anônimas darem conta da contumácia de 
MÁRCIO na prática da traficância, o apelante responde por outro processo 
criminal também pela prática do delito de tráfico ilícito de drogas, conforme 
informação de antecedentes criminais jungida às fls. 165/176, de sorte que, 
consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça (informativo nº 596, 
de fevereiro de 2017), é possível a utilização de inquéritos policiais e ações 
penais em curso para formação da convicção de que o réu se dedica a 
atividades criminosas, com o fito de se afastar a benesse prevista no artigo 
33, § 4º, da Lei de Drogas.
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Como se vê, as instâncias ordinárias deixaram de aplicar a redutora do tráfico 

privilegiado por entenderem que o contexto dos autos revela a dedicação do acusado a 

atividades criminosas, notadamente em virtude das circunstâncias do delito e da 

existência de outro processo criminal em curso também pela prática do crime de 

tráfico de drogas.

No ponto, ressalte-se que, à época da prolação da sentença condenatória, 

bem como de sua ratificação pelo acórdão ora combatido – cujo trânsito em julgado 

se deu em 9/1/2020 – a jurisprudência desta Corte era no sentido de que "é possível 

a utilização de inquéritos policiais e/ou ações penais em curso para formação da 

convicção de que o Réu se dedica às atividades criminosas, de modo a afastar o 

benefício legal previsto no artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/2006" (EREsp 

1.431.091/SP, Quinta Turma, Relator Ministro FELIX FISCHER, julgado em 

14/12/2016, DJe 1º/2/2017).

De fato, apenas em 10/8/2022 foi fixada a Tese 1.139 pela Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça vedando a utilização de inquéritos ou ações penais em 

curso para afastar a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. E, conforme já 

decidido por esta Corte Superior, em mais de uma oportunidade, não é possível que 

referida mudança de orientação jurisprudencial retroaja para alcançar condenações 

pretéritas que já transitaram em julgado.

Ao ensejo:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA REDUTORA DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. AÇÃO PENAL EM CURSO. DEDICAÇÃO ÀS 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. RECENTE ALTERAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL.. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1- No caso, a condenação da paciente transitou em julgado em 18/2/2017, 
tendo sido a não aplicação da redutora capitulada no parágrafo 4º, do art. 33 
da Lei n. 11.343/06 fundada na existência de uma ação penal em curso contra 
a paciente por tráfico de entorpecentes, sem condenação definitiva. 
2- À época da prolação da sentença condenatória, bem como de sua 
ratificação pelo acórdão ora combatido, a jurisprudência dessa Corte era no 
sentido de que "é possível a utilização de inquéritos policiais e/ou ações 
penais em curso para formação da convicção de que o Réu se dedica às 
atividades criminosas, de modo a afastar o benefício legal previsto no artigo 
33, § 4º, da Lei 11.343/2006" (EREsp 1.431.091/SP. Quinta Turma, Rel. 
Ministro Felix Fischer, DJe 1º/2/2017). 
3- Apenas mais recentemente tal controvérsia restou pacificada, quando a 
Terceira Seção desta Corte Superior, em acórdão publicado em 18 de agosto 
de 2022, de relatoria da Min. Laurita Vaz, fixou, em sede de controvérsia 
repetitiva, a tese de que "É vedada a utilização de inquéritos e/ou ações 
penais em curso para impedir a aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 
11.343/06". (REsp n. 1.977.027/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira 
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Seção, julgado em 10/8/2022, DJe de 18/8/2022.)
4- Consoante entendimento jurisprudencial, tanto do STJ quanto do STF, 
não se presta à desconstituição do trânsito em julgado eventual mudança de 
orientação jurisprudencial, como ocorreu no presente caso, dado que, à 
época da condenação transitada em julgado, a jurisprudência deste 
Tribunal era no sentido que "é possível a utilização de inquéritos policiais 
e/ou ações penais em curso para formação da convicção de que o Réu se 
dedica às atividades criminosas, de modo a afastar o benefício legal previsto 
no artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/2006". Precedentes. 
5- Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 883.684/SC, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. FUNDAMENTO IDÔNEO. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO. 
INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. O vetor da natureza e quantidade de drogas prepondera sobre as demais 
circunstâncias judiciais por expressa previsão legal (art. 42 da Lei n. 
11.343/2006), sendo correta a exasperação da basilar diante da apreensão de 
2320 g de maconha e 53 comprimidos de ecstasy. 
2. A alteração de entendimento jurisprudencial posterior ao trânsito em 
julgado da decisão condenatória não pode retroagir para beneficiar o réu, 
sob pena de violação dos princípios da coisa julgada e da segurança 
jurídica. 
3. Na hipótese, observa-se que a sentença condenatória, prolatada em 
4/7/2019 e mantida em sede recursal em 21/1/2020, transitou em julgado em 
26/5/2021. Entretanto, a Tese 1.139, a qual veda a utilização de inquéritos 
e/ou ações penais em curso para afastar a aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei 
n. 11.343/2006 só foi firmada pela Terceira Seção do STJ em 10/8/2022. 
Assim, tendo em vista que os precedentes judiciais não podem retroagir para 
alcançar fatos praticados anteriormente ao entendimento, não há como 
conceder o benefício pleiteado pelo agravante. 
4. Não há falar em violação ao princípio do colegiado, pois prevalece no STJ 
o entendimento de que o relator, ao se deparar com recurso que impugna 
acórdão alinhado à jurisprudência dominante desta Corte, poderá, na forma 
da Súmula n. 568/STJ e dos arts. 34, XVIII, "c", e 255, § 4º, III, ambos do 
RISTJ, decidir monocraticamente. Ademais, a interposição de agravo 
regimental, cujo julgamento será feito pelo colegiado da Turma, afasta 
absolutamente o vício suscitado pelo agravante. 
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 920.694/SE, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024).

Ademais, concluindo as instâncias ordinárias que o contexto dos autos revela a 

dedicação do paciente a atividades criminosas, não é possível, na via eleita, desconstituir 

referida conclusão, uma vez que, para tanto, seria imprescindível o reexame aprofundado 

de fatos provas, procedimento sabidamente inviável na sede mandamental.

De fato, "qualquer incursão que escape a moldura fática apresentada 

demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos 
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lindes deste átrio processual, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária". 

(AgRg no HC n. 843.675/MG, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta 

Turma, julgado em 19/10/2023, DJe de 21/12/2023.)

No mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
NÃO APLICAÇÃO. DEDICAÇÃO DO RÉU A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REVOLVIMENTO DO PROVAS. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com o disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente 
poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da 
pena, desde que seja, cumulativamente, primário e portador de bons 
antecedentes e não se dedique a atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.
2. Na espécie, o Tribunal de Justiça, respeitando os critérios legais e, ainda, 
observando os pormenores da situação concreta, entendeu, deduzindo 
fundamentação idônea, que existiam nos autos provas bastantes a 
evidenciar a dedicação do agravante a atividades criminosas. A suscitada 
minorante foi afastada não só pela elevada quantidade e natureza do 
entorpecente apreendido, mas também pelo contexto circunstancial analisado 
pelos magistrados, com apoio no suporte fático-probatório dos autos, que, no 
caso, mostrou-se apto a demonstrar a dedicação do agravante ao crime, de 
modo a impedir a concessão da causa redutora legal pleiteada.
3. Nesse contexto, para que fosse possível o acolhimento da pretensão 
recursal, seria imprescindível o reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, tarefa para a qual não se presta o habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 849.548/MS, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 21/12/2023.)

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, concluo 

que não foram apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na 

decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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